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    PREFÁCIO


    O grande desafio da sociedade tecnológica e da informação é encontrar soluções que alcancem um ponto de equilíbrio entre o incentivo à inovação e a proteção de direitos fundamentais e valores como a democracia. Nesse processo, é fundamental não se deixar seduzir pelo discurso traiçoeiro do determinismo tecnológico, que muitas vezes apenas mascara o determinismo econômico.


    Há que se manter canais constantes de reflexão, crítica e controle social sobre as tecnologias que estão sendo utilizadas em nossas vidas, partindo-se da premissa de que a inovação não é nem neutra nem necessariamente benéfica. Logo, deve ser submetida ao escrutínio social em face dos valores adotados por cada sociedade e também em âmbito global.


    No que diz respeito à inteligência artificial, diante dos inúmeros e já mapeados riscos decorrentes da sua utilização, bem como das incertezas radicais que justificam uma abordagem do tema igualmente à luz do princípio da precaução, há bons fundamentos para se defender que a regulação da inteligência artificial é necessária e urgente, razão pela qual precisamos refletir não sobre se ela deveria ser regulada, mas sim sobre como isso pode e deve ocorrer.


    É nesse contexto que são muito bem-vindas iniciativas como a da obra que eu ora tenho a honra de prefaciar. Fruto das pesquisas do Grupo de Estudos do Núcleo de Pesquisa em Concorrência, Política Pública, Inovação e Tecnologia (Comppit) da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV DIREITO SP) e sob a coordenação competente do professor Caio Mário Pereira Neto e dos pesquisadores Andréa Lasevicius Moutinho e Antonio Bloch Belizario, o título do livro já reflete o seu nobre objetivo: Regulação da inteligência artificial: um mapa do cenário atual.


    Como o leitor poderá verificar, estão presentes no livro vários dos temas mais importantes sobre os desafios que a inteligência artificial apresenta para a regulação, dentre os quais a eficiência e o impacto das definições legais de inteligência artificial, a questão da transparência, a importância das soluções propostas pelo Projeto de Lei n. 2.338/2023 no contexto das opções regulatórias, as estratégias nacionais de fomento à inteligência artificial e os ciclos de inovação. Ademais, vários artigos tratam das repercussões da inteligência artificial sobre áreas específicas, como o direito eleitoral, o direito concorrencial, o direito autoral, a segurança pública e a proteção dos dados pessoais.


    Os próprios organizadores reconhecem que a ideia da publicação é que os textos que a compõem possam funcionar como bússolas para um debate urgente e complexo, para o qual não há soluções simples. Trata-se, na verdade, de um chamado e de um poderoso incentivo para o necessário engajamento dos acadêmicos e da sociedade civil em um debate que determinará os rumos das nossas vidas – tanto no plano individual, como no plano coletivo – e as das próximas gerações.


    Antevendo desde já o sucesso da obra, aproveito para congratular os organizadores e os autores pelo trabalho que ora é apresentado ao público e que certamente representa uma grande contribuição nos estudos sobre inteligência artificial e regulação jurídica.


    


    Ana Frazão


    Professora Associada de Direito Civil, Comercial e Econômico da Universidade de Brasília (UnB).

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Com o rápido avanço tecnológico, tem se tornado impossível pensar o futuro sem a inteligência artificial (IA) como uma parte da vida, não somente em nichos de pesquisa e computação, mas também do cotidiano. Da mesma forma, e justamente em razão disso, não parece razoável imaginar o seu desenvolvimento sem nenhum tipo de controle e salvaguarda. 


    Esta obra nasce do esforço coletivo de pesquisadoras e pesquisadores do Grupo de Estudos do Núcleo de Pesquisa em Concorrência, Política Pública, Inovação e Tecnologia (Comppit) da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV DIREITO SP). Fruto das discussões que ocorreram no Grupo ao longo do ano de 2024, a coletânea busca mapear o estado atual do cenário regulatório em escala global. Também almeja contribuir para o debate público e acadêmico sobre o tema, com particular atenção ao contexto brasileiro.


    O livro é fruto de uma construção coletiva, permeada por encontros, discussões e revisões entre autores e autoras interessados em não apenas mapear problemas, mas também apontar caminhos possíveis para uma regulação que proteja direitos fundamentais e ajude a desenvolver e integrar essas tecnologias em uma sociedade altamente complexa. O Grupo se colocou na interface entre o enorme potencial de benefícios das novas tecnologias e os riscos e dilemas que elas têm apresentado. 


    Em nossos encontros, contamos ainda com a participação de diversos convidados nacionais e internacionais em diversos encontros, aos quais estendemos novamente os nossos agradecimentos: Laura Schertel (Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa); Alexandre Pacheco e Guilherme Klafke (Centro de Estudos em Pesquisa e Inovação da FGV DIREITO SP); Christabel Randolph (Center for AI and Digital Policy); Sana Khareghani e Isabela Parisio (Responsible AI UK). Esses convidados trouxeram novas perspectivas, provocações e informações sobre o estado da arte de diferentes debates regulatórios, tendo contribuído de forma importante para as reflexões deste volume. Nossos sinceros agradecimentos a todos eles. 


    Neste momento em que vivenciamos os primeiros choques de tecnologias de IA com o mundo em suas dimensões sociais, econômicas, culturais e políticas, a obra busca oferecer uma visão panorâmica de alguns dos principais debates e tendências regulatórias que se desenvolvem em nível global. Assim, perpassa temas como privacidade, viés algorítmico, concorrência, desinformação, transparência, direitos autorais e diferentes estratégias de governança, conforme indicamos a seguir.


    O artigo de Maru Arvigo e Maraisa Rosa Cezarino explora como as definições jurídicas de IA moldam o desenvolvimento tecnológico e a estruturação de políticas públicas. O estudo busca demonstrar que a forma como a tecnologia é conceituada nas leis ultrapassa a técnica para se tornar um gesto político e regulatório de consideráveis consequências. Isso é feito a partir de uma investigação comparativa de normas internacionais, de marcos teóricos como os de Schuett, Baldwin e Cave, e inclui o exame da eficiência dos conceitos adotados, os riscos da superinclusão e da falta de precisão conceitual. Ao articular a avaliação técnica das definições com a análise de seus efeitos jurídicos e políticos, o artigo contribui para compreender de que modo a escolha conceitual influencia a implementação de políticas públicas e a conformação do ambiente regulatório da IA.


    Na sequência, Antonio Bloch Belizario e Lucas Bertolo exploram os dilemas éticos, regulatórios e conceituais que envolvem a transparência no uso de sistemas de IA. Os autores discutem como a IA – por sua natureza técnica e estrutura algorítmica opaca – desafia noções tradicionais de transparência e propõem uma distinção entre transparência técnica (voltada à auditabilidade dos sistemas) e transparência social (compreensibilidade por parte do público). Antonio e Lucas mapeiam o debate internacional do tema, relatando que a transparência, mais do que mera divulgação de informações, deve ser pensada como uma combinação de explicabilidade, observabilidade e modificabilidade. Além disso, alertam para o risco da ilusão de transparência e defendem que modelos de IA devem ser acompanhados de mecanismos que permitam supervisão, responsabilização e contestação de decisões automatizadas.


    O artigo de Leonardo Peixoto Barbosa, Eduarda Almeida Prado e Yasmin Salgado examina como o Projeto de Lei n. 2.338/2023 – principal proposta brasileira de regulação da IA – dialoga, espelha e, em certos aspectos, diverge do AI Act da União Europeia. A investigação se concentra em dois eixos fundamentais: os direitos dos usuários e a classificação de riscos dos sistemas de IA. São analisadas as estratégias de corregulação, a centralização da governança de riscos e a adequação dos modelos regulatórios. Ao contextualizar essas escolhas no cenário do capitalismo regulatório, o trabalho nos convida a questionar o modelo regulatório que tem sido construído no Brasil.


    Passando ao campo das políticas públicas voltadas à IA, o artigo de Sofia Pralon e Felipe Roquete propõe um mapeamento das estratégias nacionais de fomento adotadas pelos Estados Unidos, pela União Europeia, pela China e pelo Brasil, e destaca como essas políticas influenciam o desenvolvimento e a regulação da tecnologia. A partir do levantamento de diretrizes sobre inovação, mercado de trabalho, formação de capital humano e proteção de direitos, os autores mostram os diversos caminhos adotados, refletindo especificidades políticas, econômicas e culturais de cada país. O estudo propõe uma leitura crítica sobre os desenhos institucionais da IA e oferece elementos para a estruturação de uma política publicitária brasileira em meio a esses modelos.


    No contexto da desinformação eleitoral, o artigo de Helena Secaf parte da coincidência entre o maior ciclo eleitoral da história e a ascensão das ferramentas de IA generativa para investigar como a desinformação eleitoral se transforma diante dessas novas tecnologias. A partir do mapeamento de riscos e da análise de respostas institucionais, especialmente no cenário brasileiro, o texto propõe uma reflexão sobre os desafios – alguns já existentes e potencializados pela IA e outros inéditos, surgidos com sua popularização – que a popularização da IA pode trazer para a integridade do processo democrático. Ao observar os variados impactos da IA sobre os processos eleitorais, o texto propõe uma leitura atenta das fissuras abertas por essa tecnologia no campo da desinformação eleitoral, sugerindo que o verdadeiro impacto talvez resida menos nos grandes episódios visíveis e mais nas mudanças subterrâneas que começam a reverberar.


    Caio Mário da Silva Pereira Neto e Nicholas Cozman analisam os desafios concorrenciais emergentes na indústria de IA com foco nas estruturas verticalmente integradas que caracterizam o setor. Os autores exploram como o domínio de insumos críticos – como poder computacional, dados e mão de obra especializada – por grandes empresas pode restringir a entrada de novos competidores e viabilizar práticas como fechamento de mercado, compressão de margens e venda casada. Ao examinar experiências internacionais e a realidade regulatória brasileira, o texto mapeia preocupações que envolvem desde acordos de exclusividade até o controle da infraestrutura essencial para o desenvolvimento de IA. Com base nesse panorama, Caio e Nicholas defendem a importância de atenção regulatória para preservar a contestabilidade do setor e evitar que estruturas verticais e condutas exclusionárias limitem a inovação e a concorrência.


    Em perspectiva complementar, Daniele Oliveira e Lauren Petter examinam em seu artigo preocupações concorrenciais no setor de IA, com foco específico na perspectiva de controle de estruturas. A análise das autoras detalha diferentes tipos de transações que contribuem para a concentração do mercado, incluindo fusões e aquisições, parcerias estratégicas, investimentos e acquihires (fenômeno que descreve a aquisição de talentos de concorrentes como forma de concentração econômica). O artigo enfatiza o desafio para as autoridades antitruste no monitoramento dessas dinâmicas de mercado em evolução, especialmente a dificuldade em aplicar estruturas regulatórias tradicionais para prevenir possíveis danos à concorrência e à inovação, considerando também as implicações geopolíticas e a importância estratégica do talento em IA.


    No campo da propriedade intelectual, o artigo de Andréa Lasevicius e Fernanda de Paiva Leite examina as tensões crescentes entre as tecnologias de IA generativa e o direito autoral e seu impacto nas noções de autoria, originalidade e tutela jurídica. As autoras investigam os dilemas jurídicos que surgem tanto na utilização de obras protegidas para o treinamento de modelos quanto na atribuição de autoria a criações automatizadas. O texto chama atenção para a pressão crescente sobre setores criativos e propõe uma reflexão sobre o papel da legislação autoral em um cenário no qual inovação tecnológica e criação artística se entrelaçam de maneira inédita.


    Já no âmbito das transformações contratuais, Rebeca Tavares de Souza Reis traz uma análise dos impactos da IA no direito contratual, com ênfase nas transformações provocadas por sua aplicação na formação, execução e monitoramento de contratos. Com abordagem comparativa, a autora examina diferentes modelos regulatórios globais e suas possíveis influências no contexto brasileiro, e destaca questões fundamentais como autoexecutoriedade, responsabilidade e transparência algorítmica. O artigo reflete, assim, sobre a adequação do regime contratual vigente diante das inovações tecnológicas, identificando tensões e apontando possíveis direções que equilibrem segurança jurídica e dinamismo regulatório.


    Thalita Abdala Aris e Kelvin Peroli propõem uma análise crítica a respeito do uso de tecnologias de reconhecimento facial no contexto da segurança pública. A partir dos conceitos de biopolítica (Foucault) e de tecnopolítica, os autores discutem como o Estado, por meio dessas tecnologias, pode ampliar práticas de vigilância capazes de condicionar o comportamento dos cidadãos. O artigo percorre experiências nacionais e internacionais, abordando a relação entre a segurança pública e os direitos fundamentais. Os autores defendem a urgência de marcos regulatórios que garantam razoabilidade/proporcionalidade, transparência e responsabilização.


    Encerrando a coletânea, Sofia Franco e Yasmin Salgado abordam o conceito de “destruição algorítmica”, uma medida de alto impacto que vem ganhando força no campo da proteção de dados e da governança de IA. O artigo explora como a Federal Trade Commission (FTC) dos Estados Unidos começou a exigir a exclusão de modelos de aprendizado de máquina treinados com dados pessoais obtidos de forma inadequada, por meio da apresentação de casos práticos que envolvem empresas como Cambridge Analytica e Everalbum. Também são apresentadas normas e iniciativas regulatórias relacionadas à destruição algorítmica, ressaltando assim a crescente relevância do tema. Embora reconheçam os potenciais benefícios da medida para a privacidade, a proteção dos dados pessoais e a responsabilidade na IA, as autoras também discutem desafios práticos significativos na implementação e fiscalização da destruição algorítmica, incluindo questões como a “sombra algorítmica” (persistente influência dos dados nos modelos por eles treinados mesmo após a exclusão desses dados), além de complexidades técnicas e o potencial impacto negativo na inovação e nos recursos investidos.


    Os autores e organizadores desta obra esperam que os textos aqui reunidos funcionem como bússolas para um debate cada vez mais urgente e complexo, refletindo o caráter dinâmico e frequentemente controverso do tema. Cada artigo busca iluminar uma faceta desse terreno em constante mutação – não para oferecer um manual de respostas (o que seria impossível), mas para fornecer uma porta de entrada àqueles que buscam se aprofundar no assunto, ajudando a fazer as perguntas certas e, quem sabe, apontando algumas direções nessa travessia. 


    Em busca de delinear questões fundamentais que moldarão nosso futuro compartilhado, tentamos traçar os contornos da “floresta”, mais do que das “árvores” – com atenção às especificidades locais, às lacunas ainda não cobertas pela literatura nacional e à interconexão entre os diversos eixos temáticos. É uma contribuição decididamente pontual e limitada, mas ao mesmo tempo ambiciosa, pois pretende mapear um vasto espaço, que se expande a cada dia. O resultado é uma obra aberta, em diálogo com um campo em rápida transformação, voltada tanto a estudiosos quanto a formuladores de políticas públicas e demais interessados em compreender e atuar sobre os dilemas contemporâneos da IA. Nesse sentido, é um produto que se encaixa no centro do propósito do Núcleo Comppit: gerar conhecimento sobre temas que se encontram na interface entre inovação, tecnologia, competição e políticas públicas. 


    Fica um convite ao leitor para participar de uma conversa crucial sobre como queremos que essas tecnologias sejam governadas – um diálogo com consequências que ultrapassam fronteiras disciplinares e geográficas.


    Caio Mário da Silva Pereira Neto


    Andréa Lasevicius Moutinho


    Antonio Bloch Belizario
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    COM QUANTOS CONCEITOS SE FAZ UMA REGULAÇÃO? UM ESTUDO SOBRE EFICIÊNCIA E IMPACTO DAS DEFINIÇÕES LEGAIS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL


    Maru Arvigo 


    Maraisa Rosa Cezarino


    Introdução


    Dada a inegável e crescente influência da inteligência artificial (IA) mundo afora, é de se esperar que esse tema passe a ser regulamentado por legislações locais e internacionais, valendo-se da construção de conceituações jurídicas sobre o assunto. Como essa tecnologia tem especial plasticidade e velocidade de adaptação, trazer conceitos jurídicos que sejam eficazes e precisos sobre a IA apresenta grande desafio.


    Nosso artigo parte do seguinte questionamento: qual o nível de eficiência e os possíveis impactos jurídicos das definições de IA presentes nas leis e nos documentos internacionais utilizados como diretrizes sobre esse tema?


    Como argumenta Matthijs Maas,1 o debate sobre conceitos pode afetar fortemente muitos estágios da resposta que se dá a uma nova tecnologia, desde os caminhos iniciais de desenvolvimento até a formação de agendas políticas com eficácia de estruturas legais. É por meio da escolha da terminologia a ser adotada que se molda a inovação, informa o estudo dos impactos da tecnologia, estabelece a agenda regulatória, enquadra o processo de formulação de políticas e desenha a resposta legislativa e judicial à tecnologia.2


    Por isso, este artigo faz uma análise dos diferentes conceitos de IA presentes em regulamentações e projetos de lei geral sobre esse tema, a fim de entender se os conceitos propostos até o momento3 são eficientes e qual o seu impacto jurídico para o progressivo desenvolvimento da tecnologia e de sua regulamentação.


    Atualmente, é possível observar que, no debate público, a expressão “inteligência artificial” tende a englobar diversos tipos de tecnologia, o que pode dificultar a aplicação de futura regulamentação sobre o tema.4,5 Como destrinchamos a seguir, isso tem a ver com uma característica de superinclusão, que parece ser a opção legislativa mais comum nas definições estudadas. Nota-se também uma dificuldade em estabelecer consenso entre diferentes jurisdições sobre a definição legal do que é a IA, o que impõe um desafio adicional para stakeholders que navegam nas diferentes abordagens mundo afora.6 Nesse sentido, a adoção de uma definição uniforme permite não apenas delimitar a aplicação de normas jurídicas, mas também viabiliza a interoperabilidade regulatória.7,8,9,10 Dessa forma, a proposta deste artigo é apresentar os conceitos de “inteligência artificial” presentes em normas jurídicas e documentos de órgãos internacionais pelo mundo, bem como analisar o impacto jurídico-regulatório das diferentes construções conceituais para a aplicação desses regulamentos.Para isso, apresentamos alguns conceitos de “inteligência artificial” expostos em regulamentações gerais atualmente aprovadas sobre9,10 o tema em alguns países e órgãos multilaterais internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e verificamos, a partir da análise de Jonas Schuett,11 se os conceitos apresentados atendem a requisitos principiológicos e de boa prática legislativa.


    Segundo o autor, para ser eficiente, uma definição legal deve apresentar os seguintes requerimentos: (i) ausência de superinclusão; (ii) ausência de sobreinclusão; (iii) precisão; (iv) facilidade no entendimento; (v) aplicação prática; (vi) flexibilidade.12 Partimos desse marco teórico para avaliar se os conceitos selecionados são eficientes com base nos quesitos de Jonas Schuett.13


    Após essa primeira análise quanto à eficiência das definições, passamos a verificar o seu impacto jurídico-regulatório, considerando os motivos propostos por Robert Baldwin, Martin Cave e Martin Lodge14 para a regulamentação de um tema, ou seja, as razões que levam o Estado a criar leis para regular um tema em prol do interesse público.


    Nosso objetivo é entender como os critérios de eficiência se relacionam ao impacto causado pela regulamentação diante dos motivos que levam à criação de regdras sobre determinado assunto. Para isso, buscamos destrinchar quais motivos podem ter sido os vetores da criação do conjunto de definições estudadas, como elas endereçam esses objetivos do Estado ao regular determinado assunto. Por fim, trazemos na conclusão uma breve síntese de todos os pontos elencados ao longo do texto, demarcando o fio condutor que orienta todo o estudo aqui exposto.


    1. As definições legais de “inteligência artificial” são eficientes? Uma análise a partir do trabalho de Jonas Schuett


    1.1. As definições de “inteligência artificial” selecionadas para estudo


    O objetivo desta seção é apresentar diferentes conceitos da expressão “inteligência artificial” nas regulamentações gerais e nos documentos internacionais sobre esse tema. Para isso, foram analisados normas jurídicas e textos emitidos por órgãos multilaterais, além de selecionadas as definições presentes em leis, regulamentos e orientações internacionais cujo escopo não seja centrado em uma única matéria do Direito, como trabalhista, penal ou administrativo, mas abarque regras e princípios de ordem geral. Assim, elencamos os projetos de lei do Brasil e do Chile, que atualmente são os mais avançados na região segundo o Índice Latino-Americano de IA.15,16


    Por sua vez, a regulamentação da União Europeia (UE) vem influenciando várias outras normas que estão surgindo ao redor do mundo. O fenômeno tem inclusive o nome da cidade na qual foi aprovado, “Efeito Bruxelas”, de forma que a sua análise é essencial para entender o contexto regulatório global sobre o tema.17


    Por fim, a definição prevista nas diretrizes da OCDE é estudada, pois é possível verificar a sua influência na elaboração de diversas estratégias nacionais de IA nos países que se filiam à organização.


    Assim, o Quadro 1, a seguir, expõe todos os conceitos analisados neste artigo.


    Quadro 1 – Definições de “inteligência artificial” (objeto de análise), por país, bloco econômico ou órgão multilateral


    
      
        
          	
            País/órgão

          

          	
            Documento legal

          

          	
            Conceito 

          
        

      

      
        
          	
            União Europeia

          

          	
            Regulamento (UE) 2024/1689 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de junho de 202418

          

          	
            Um sistema baseado em máquinas concebido para funcionar com níveis de autonomia variados, e que pode apresentar capacidade de adaptação após a implantação. E, ainda, para objetivos explícitos ou implícitos, com base nos dados de entrada que recebe, infere a forma de gerar resultados, tais como previsões, conteúdos, recomendações ou decisões que podem influenciar ambientes físicos ou virtuais.

          
        


        
          	
            Chile

          

          	
            Projeto de Lei 16821-1919

          

          	
            Sistema baseado em máquina, algoritmos ou modelos matemáticos que, em função de objetivos explícitos ou implícitos, infere, a partir dos dados de entrada que recebe, como gerar resultados ou saídas, como previsões, conteúdos, recomendações ou decisões que podem influenciar ambientes sociais, físicos ou virtuais. Os diferentes sistemas de IA podem variar em seus níveis de autonomia e adaptabilidade após sua implementação.20

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            Projeto de Lei n. 2.338/202321

          

          	
            Sistema baseado em máquina que, com graus diferentes de autonomia e para objetivos explícitos ou implícitos, infere, a partir de um conjunto de dados ou informações que recebe, como gerar resultados, em especial previsão, conteúdo, recomendação ou decisão que possa influenciar o ambiente virtual, físico ou real.

          
        


        
          	
            OCDE

          

          	
            Recomendação do Conselho sobre Inteligência Artificial22

          

          	
            Um sistema de IA é um sistema baseado em máquina que, para objetivos explícitos ou implícitos, infere, a partir da entrada que recebe, possibilidades de gerar saídas como previsões, conteúdo, recomendações ou decisões que podem influenciar ambientes físicos ou virtuais. Diferentes sistemas de IA variam em seus níveis de autonomia e adaptabilidade após a implantação.23

          
        

      
    


    Fonte: Elaboração própria.


    É possível notar que existe uma grande proximidade entre o conceito brasileiro de sistema de IA e o europeu, o que já era de se esperar pela inspiração evidente do legislador pátrio em relação à regulação proposta na Europa.24 Além disso, todos os conceitos abordados trazem três concepções em comum: (i) obtenção de “inferências”; (ii) alcance de resultados como “previsões, conteúdo, recomendações ou decisões”; e (iii) influência sobre ambientes “reais (e/ou físicos) ou virtuais”.


    1.2. Uma análise do potencial de eficiência das definições apresentadas


    Matthijs Mass argumenta que a análise de diferentes conceitos, analogias e metáforas não tem como objetivo defender que uma ou outra definição é melhor ou pior ou se deveria ou não ser adotada quando comparadas, mas sim que certas ideias podem ser mais ou menos adequadas quando consideradas a partir da perspectiva de valores ou propósitos regulatórios.25


    Jonas Schuett,26 por sua vez, elenca uma série de requisitos para análise de definições legais de IA. Para o autor, formuladores de políticas somente deveriam usar a expressão “inteligência artificial” para definir o escopo de aplicação se também puderem defini-lo de uma forma que seja apropriada para efetivar os propósitos regulatórios subjacentes às suas normas.


    O autor elabora um conjunto de requisitos que, se atendidos pelas definições legais de IA, evitam o esvaziamento dessas definições, algo que pode ocorrer se elas estiverem desconectadas dos princípios e das leis do ordenamento jurídico de cada país no qual elas se aplicam.27 Assim, as definições legais de IA poderiam ser avaliadas sob esta perspectiva como forma de aferir se estão de acordo com uma técnica jurídica que garanta a sua eficiência, no sentido de evitar um processo de esvaziamento conceitual que dificulte a aplicação da lei e a efetivação das obrigações atreladas ao uso e desenvolvimento de IA em determinado local.


    Os requisitos (e princípios orientativos) para definições legais adequadas são: (i) ausência de superinclusividade (proporcionalidade); (ii) ausência de subinclusividade (efetividade); (iii) precisão (segurança jurídica); (iv) compreensibilidade (segurança jurídica); (v) praticabilidade (boa prática legislativa); e (vi) flexibilidade (boa prática legislativa).


    Em outras palavras, uma regulação deveria ser proporcional e não superinclusiva; não deveria incluir casos que não precisam ser regulados de acordo com o objetivo da regulação. Ainda, deveria ser efetiva e não subinclusiva, garantindo abrangência a casos que de fato deveriam ser incluídos; ao mesmo tempo, eventos que não deveriam ser abarcados ficariam de fora da regulação.


    Além disso, uma definição legal deve ser precisa, possibilitando a determinação clara sobre se um caso está ou não abrangido por ela. Ela também deve ser facilmente compreendida, permitindo que, em princípio, pessoas sem conhecimento técnico específico sejam capazes de aplicá-la.


    A “praticabilidade” significa que a definição deve ser praticável, viável e permitir a definição dos casos abrangidos pela regulação com base nas informações normalmente disponíveis para quem opera a lei. Por fim, a lei ou regulamento deve ser flexível e capaz de acomodar as mudanças rápidas da tecnologia.


    Feita esta introdução, passa-se agora a analisar se as definições legais de IA atendem às exigências propostas por Jonas Schuett. No Quadro 2, a seguir, estão cada um dos critérios e a avaliação da compatibilidade das definições legais com o respectivo requisito, inspirada na análise realizada por Schuett no artigo que embasa o presente tópico.28


    Quadro 2 – Compatibilidade das definições legais de IA com os requisitos de Schuett


    
      
        
          	
            Requisito

          

          	
            Avaliação sobre as definições existentes de IA

          
        

      

      
        
          	
            Ausência de superinclusividade

          

          	
            Sim, os conceitos tendem a ser superinclusivos, evidenciando uma propensão de que os Estados prefiram incluir mais tecnologias do que afunilar a definição e, eventualmente, deixar de fora tecnologias que podem vir a gerar impacto na sociedade. Portanto, as definições legais de IA não atendem ao critério de ausência de superinclusividade de Jonas Schuett.


            Como se percebe, a maior parte dos conceitos está orientada pela preocupação com três fatores: (i) a produção de “inferências”; (ii) a obtenção de resultados como “previsões, conteúdo, recomendações ou decisões”; e (iii) a “influência” do resultado do uso da tecnologia sobre o ambiente ao seu redor.


            Assim, a tendência é de que tecnologias e dispositivos que realizam as três atividades sejam interpretados como IA. Eventualmente, isso pode ocasionar a aplicação da regulamentação a tecnologias e produtos mais simples, que não necessariamente trazem riscos à sociedade.


            É importante notar que somente a definição norte-americana atrela a definição de IA à influência humana sobre o objetivo da tarefa desempenhada pela tecnologia. Isso pode ter consequências legais importantes, visto que métodos de aprendizagem de máquina como o não supervisionado e por reforço não definem, a priori e a partir dos comandos de um agente humano, o objetivo a ser alcançado.

          
        


        
          	
            Ausência de subinclusividade

          

          	
            Apesar de serem superinclusivas, as definições de IA apresentadas também podem vir a ser subinclusivas.


            Isso porque um dos pontos em comum entre todas elas é a delimitação do alcance de resultados como “previsões, conteúdo, recomendações ou decisões”. Assim, o não atingimento dos resultados por falhas de operação poderia obstar o entendimento de que tal situação, inserida no contexto de um sistema de IA, fosse, de fato, um caso abarcado pela definição legal de IA.


            Em outras palavras, as definições legais de IA trazem em seu conceito a orientação a resultados que, se não atingidos, poderiam sugerir a não aplicação da regulação sobre aquele caso específico, apesar de se tratar realmente de um sistema de IA.


            Para além dessa ressalva, que tende a ser minoritária em termos quantitativos na aplicação da regulação, é possível concluir que, em geral, os casos que deveriam ser abarcados pelas definições legais de IA estão abrangidos pelo seu conceito, de modo que atendido o requisito de ausência de subinclusividade.

          
        


        
          	
            Precisão

          

          	
            Sim. Ao mesmo tempo em que se nota a intenção de se debruçar sobre o assunto de forma detalhada, os conceitos são amplos o suficiente para englobar dispositivos e tecnologias que venham a existir no futuro, o que os posiciona mais próximos da flexibilidade (último critério deste quadro). Por sua vez, é importante ressaltar que as definições legais abstraíram conceitos da matemática e computação para o mundo do Direito, o que traz uma complexidade e, por consequência, dificuldade maior em transpor a barreira da linguagem técnica para o universo jurídico.

          
        


        
          	
            Compreensibilidade

          

          	
            Depende qual o público-alvo das definições legais de IA.


            Não é de se esperar que pessoas sem conhecimento técnico entendam, a princípio, o que significa IA a partir das definições levantadas por este artigo. Como nota Schuett na análise de seu próprio acervo de conceitos, dois pontos corroboram esse argumento: a ideia de que “inteligência” não é um conceito facilmente apreendido e a antropomorfização da IA.29 Isso porque a caracterização de funcionalidades de sistemas de IA a partir de e à semelhança de características humanas, apesar de tornar a tecnologia mais familiar ao público leigo, está mais próxima de expressar o desejo e a aspiração dos pesquisadores que os desenvolvem do que de tratar do que eles efetivamente fazem, pois não são seres sencientes.


            Em contrapartida, a técnica jurídica utilizada na delimitação dos conceitos permite que os operadores do Direito compreendam o assunto e o escopo de aplicação da norma, de modo que, para esse público específico, o critério de compreensibilidade foi atingido.

          
        


        
          	
            Praticabilidade

          

          	
            Debatível. Neste ponto, é importante entender se, diante das informações tipicamente disponíveis para quem aplica a lei, é possível verificar se uma tecnologia configura uma IA de acordo com a definição legal. Aqui, um desafio se impõe: como testar se um sistema é ou não uma IA nos limites legais?


            Até o momento, o teste mais relevante é o teste de Turing,30 sendo impraticável para os tribunais em todos os litígios sob julgamento e, portanto, diminuindo a capacidade de definições legais a serem praticáveis.


            Entretanto, como trazem Bryan Casey e Mark Lemley,31 robôs têm sido usados para identificar se agentes externos são também robôs por meio de testes como o CAPTCHA. Isso, apesar de não ser uma alternativa à prova de fraudes, pode ser uma via promissora para alcançar a praticabilidade em algum momento no futuro em se tratando de IA.

          
        


        
          	
            Flexibilidade

          

          	
            Sim. As definições analisadas são agnósticas em relação às tecnologias a que se referem e parecem acomodar de forma suficientemente eficiente a evolução tecnológica, considerando que este é um dos pressupostos sobre os quais os debates foram propostos nos diferentes países e organismos internacionais ao redor do mundo.

          
        

      
    


    Fonte: Elaboração própria.


    Após analisar as definições com base nos critérios elencados anteriormente, entendemos que é importante ressaltar a aparente contradição entre os critérios de precisão e flexibilidade. Isso porque, na medida em que se faz a escolha legislativa de promover uma definição que se adeque ao avanço tecnológico ao longo do tempo, é muito difícil, senão impossível, que ela seja totalmente precisa, pois isso implicaria restringir o escopo de aplicação da lei, tendo em vista que a precisão se altera com o avanço das definições científicas sobre o tema.


    Essa aparente contradição terá como consequência a definição por meio de atuação judicial do que é ou não abarcado pelo conceito legal. Isso pode ser um problema considerando a familiaridade da classe dos juízes com o tema da tecnologia e seus impactos para a sociedade.


    Além disso, é possível aprofundar a análise de sub e superinclusividade a partir do estudo de Casey e Lemley,32 que argumentam que os esforços em torno da conceituação de IA têm sido pouco efetivos na delimitação conceitual correta sobre a tecnologia, não sendo capazes de distinguir comportamentos humanos daqueles que, em tese, seriam observados apenas em máquinas.33


    Diante desse desafio tipológico, se não podemos definir o que é IA de forma suficientemente plausível, para os autores a melhor abordagem a ser adotada seria uma abordagem de common law, casuística, o que permitiria a órgãos reguladores ou judiciais a construção e adaptação de suas definições indutivamente ao longo do tempo. Caso contrário, ao adotar definições estanques, estaríamos enfrentando um cenário de definições imperfeitas, que nos levariam a lidar com as ditas sub e superinclusividade e a obsolescência do texto legal, não captando o que é que nos faz querer regular uma tecnologia específica de uma maneira própria.


    Casey e Lemley defendem que existem três formas pelas quais definições de robôs (aqui incluída a IA) podem falhar: (i) ao elaborar leis do zero para cobrir robôs; (ii) quando robôs interagem com leis existentes elaboradas com pessoas ou máquinas tradicionais em mente; e (iii) quando robôs desafiam os limites de definição de órgãos reguladores existentes.


    Focando no primeiro ponto, mesmo os esforços mais cuidadosos para elaborar definições explícitas podem ter consequências não intencionais, como a confusão, exemplificada pela definição inconsistente de “bot” do California Bot Disclosure Act, além de poderem vir a ser excessivamente amplas34 e, ao mesmo tempo, pouco inclusivas.35 Além disso, a subinclusividade é um ponto central e risco particular para a regulação tecnológica, pois as partes teriam um incentivo para manipular a definição em si, projetando sua tecnologia para tirar vantagem de brechas de leis e regulamentos.


    Nesse sentido, Casey e Lemley nos trazem reflexões sobre eficiência de definições legais de IA que vão além dos conceitos presentes neste artigo. Parece importante dar um passo atrás para entender o que de fato estamos regulando para não cairmos na armadilha tipológica, o que tem efeito direto na eficiência da regulação proposta. Ou, como brincam os autores, em referência ao universo ficcional de “Guerra nas Estrelas”: “These aren’t the droids you’re looking for” [Esses não são os droides que você está procurando].36


    Feitas essas ressalvas e com base nos requisitos apresentados por Schuett,37 conclui-se que as regulações de IA apresentam definições que, ao mesmo tempo, incluem casos para além daqueles inicialmente previstos e podem estar aquém do que se esperava, além de serem precisas para o objetivo a que se propõem, mas também flexíveis para se adaptarem ao avanço tecnológico e transmitirem a compreensão do objeto que pretendem regular para operadores do Direito, mas não para pessoas leigas, e podendo ser praticáveis caso se encontre uma alternativa ao Teste de Turing para aferição de cenários concretos, e pondo, portanto, a praticabilidade em xeque.


    2. Por que regular? Uma análise de impacto das definições legais de IA


    Após a avaliação do atendimento das definições legais de IA aos requisitos de Schuett,38 é válido analisá-las sob outra perspectiva: os conceitos endereçam os motivos pelos quais se regula um assunto?


    Robert Baldwin, Martin Cave e Martin Lodge elencam uma série de justificativas pelas quais um governo pode regular um tema, considerando que o Estado está agindo para proteger e garantir o interesse público. Segundo os autores, é possível argumentar que uma matéria pode ser regulada para: (i) evitar o monopólio de uma empresa sobre um produto ou serviço; (ii) evitar e redistribuir lucros inesperados: redirecionar os benefícios de ganhos inesperados das empresas para consumidores ou contribuintes; (iii) reduzir as externalidades, obrigando produtores ou consumidores a arcarem com os custos completos de suas atividades, evitando impactos negativos para terceiros ou para a sociedade; (iv) evitar a falta de informações adequadas aos consumidores; (v) garantir a continuidade e disponibilidade socialmente desejáveis dos bens regulados; (vi) evitar o comportamento anticompetitivo e predatório que distorce a concorrência; (vii) evitar ou reduzir a desigualdade no poder de negociação, protegendo interesses das pessoas vulneráveis; (viii) racionalizar e coordenar: aumentar a eficiência onde custos de transação impedem a obtenção de ganhos de escala ou integração de redes; (ix) viabilizar a padronização e o planejamento: proteger os interesses das gerações futuras e alinhar ações altruístas; (x) direitos humanos: proteger cidadãos vulneráveis contra discriminação ou abusos; (xi) proteção social: promover solidariedade social.39


    Considerando os princípios da OCDE40 e da ONU,41 que têm sido utilizados como diretrizes para a elaboração dos regulamentos regionais sobre IA, é possível perceber que os principais motivos para regular esse tema atualmente dizem respeito à preocupação com os efeitos socioambientais da IA. O fato de as definições poderem ser consideradas superinclusivas e flexíveis, e não o contrário, corrobora essa percepção e revela a preocupação dos Estados de que as leis possam ser aplicadas sobre o maior número possível de tecnologias que utilizam IA.


    Nesse sentido, a conclusão de que todas as definições estudadas tendem mais à superinclusão do que à subinclusão e, ao mesmo tempo, almejam a flexibilidade, indica que um dos principais motivos para regular esse assunto é a redução de externalidades negativas do desenvolvimento da tecnologia. O impacto jurídico de regulações que tendem à superinclusão é alocar aos produtores mais obrigações legais de governança, segurança e transparência, quando há a decisão de implementar IA em seus processos, produtos e serviços. Por mais que a intenção do legislador pareça ser proteger a sociedade, isso pode acabar desestimulando a inovação, principalmente quando se trata do cumprimento de obrigações legais no momento do desenvolvimento, quando a tecnologia ainda não está no mercado.


    Ainda nessa linha, na conclusão indicamos a semelhança entre os conceitos, que possivelmente decorre da sua orientação comum a partir de três fatores: (i) a produção de “inferências”; (ii) a orientação a resultados como “previsões, conteúdo, recomendações ou decisões”; e (iii) a “influência” do resultado do uso da tecnologia sobre o ambiente ao seu redor. Segundo Sandra Wachter e Brent Mittelstadt, o uso de IA para processar massivamente dados pessoais e produzir conclusões e percepções automatizadas sobre pessoas e grupos pode gerar inferências e criar oportunidades de discriminação, enviesamento e violação à privacidade, por meio de práticas de perfilamento e decisões automatizadas.42


    Isso acontece porque as inferências podem ser utilizadas para influenciar e manipular as pessoas em decisões importantes, como a seleção para uma vaga de emprego, a concessão de um empréstimo ou até mesmo o tipo de conteúdo disponível para que uma sociedade se informe. Além disso, Wachter e Mittelstadt introduzem o conceito de “inferências sensíveis”, que são aquelas inferências pouco verificáveis por meio dos dados da realidade.43


    A autora argumenta a existência de um direito a “inferências razoáveis”, diante da premissa de que as pessoas têm muito pouco controle sobre como seus dados são utilizados para gerar inferências que podem impactar diretamente suas vidas.44


    O fato de que parte de todas as definições estudadas abarca o conceito de inferências e a preocupação com o impacto que a tecnologia regulada pode ter na sociedade indica a tradução legal de alguns motivos para regular o assunto, como: a busca pela redução da desigualdade (i), a proteção dos interesses de gerações futuras (ii), a proteção a cidadãos de grupos vulneráveis (iii) e a promoção da proteção social, conforme indicado por Robert Baldwin, Martin Cave e Martin Lodge.45


    Além disso, as definições estudadas atrelam a sua aplicabilidade ao impacto social (influência sobre os ambientes reais ou virtuais) das tecnologias. Isso tem um efeito jurídico importante no sentido de mitigar o risco de superinclusão e subinclusão conforme descrito por Schuett, já que só estariam sujeitas às obrigações legais das regulamentações de IA aquelas tecnologias capazes de gerar distorções ou riscos para a sociedade na qual estão inseridas.46 A título de exemplo está o risco para a democracia que a disseminação de informações falsas ocasiona e que tem a ver com o funcionamento de tecnologias de IA utilizadas para a moderação de conteúdo.


    Ao mesmo tempo, o fato de esses conceitos estarem presentes em todas as definições estudadas indica outro motivo endereçado nelas para regular, que é a promoção da padronização da regulação sobre o tema. Isso é importante para gerar interoperabilidade regulatória, pois permite a aplicação das leis em territórios distintos daqueles nos quais elas foram produzidas.


    Essa interoperabilidade regulatória é um aspecto essencial para garantir a efetividade jurídica dessas regulamentações, já que muitas tecnologias de IA são importadas de países nos quais os direitos e os deveres decorrentes do desenvolvimento da implementação de IA são diferentes. Por esse motivo, garantir a aplicação da lei e a possibilidade de fiscalização depende da conceituação similar do que seja IA, de modo que seja possível exigir o cumprimento das obrigações de um país a um produto desenvolvido em outra jurisdição e sob regras diversas.


    Conclusão


    Este artigo parte de uma pergunta inicial: por que é necessário analisar a efetividade e o impacto das definições de IA presentes nas leis e nos documentos internacionais de diretrizes sobre esse tema? A partir da comparação de conceitos selecionados, percebemos semelhanças que indicam um direcionamento interessante por trás da construção das leis e das regulamentações estudadas.


    Ao compararmos as definições legais de IA selecionadas, encontramos três aspectos presentes em todas elas: (i) a obtenção de “inferências”; (ii) o alcance de resultados como “previsões, conteúdo, recomendações ou decisões”; e (iii) a influência sobre ambientes “reais (e/ou físicos) ou virtuais”.


    Partimos de dois marcos teóricos para analisar eficiência e impacto: Schuett,47 cuja contribuição se volta à apresentação dos requisitos para definições legais adequadas e eficientes, e Baldwin, Cave e Lodge,48 que trazem as razões pelas quais o Estado regula determinados assuntos. Conectamos esses últimos com Wachter e Mittlestadt49 por meio das inferências observadas em todos os conceitos levantados, que podem vir a ser utilizadas para influenciar e manipular os cidadãos em decisões importantes de sua vida.


    Trouxemos a abordagem de Casey e Lemley,50 para quem a melhor estratégia para regular tecnologias multifacetadas e em rápida evolução seria a casuística de common law, centrada em regular ações em vez de objetos, o que nos permite refletir sobre a prática jurídica regulatória atual e sua eficiência, conforme trazido por Schuett.51


    Isso posto, esperamos ter estabelecido um parâmetro jurídico de eficiência e impacto das definições legais de IA a partir dos marcos teóricos propostos.
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Fruto das discussdes do Grupo de Estudos do Nuicleo Comppit da Escola
de Direito de Sédo Paulo da Fundagao Getulio Vargas (FGV DIREITO SP), esta
coletanea reuine analises criticas sobre os principais desafios regulatérios
da inteligéncia artificial em perspectiva comparada e interdisciplinar.
Os artigos exploram questdes centrais, como transparéncia algoritmica,
concorréncia, desinformacao, direitos autorais e direitos fundamentais,
além de modelos de governanca. A obra busca contribuir para o deba-
te publico e académico, oferecendo diagndsticos rigorosos e reflexdes
propositivas sobre a conformacao juridica de tecnologias emergentes.
Trata-se, na verdade, de um chamado e de um poderoso incentivo para
0 necessario engajamento dos académicos e da sociedade civil em um
debate que determinara os rumos das nossas vidas — tanto no plano indi-
vidual, como no plano coletivo - e as das préximas geragodes.

Ana Frazdo
N\’ FGV DIREITO SP DIALETICA “H |H
EDITORA 527"'081647">






